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OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

Gerais: 

 Apresentar as principais escolas do pensamento jurídico, bem como noções de teoria 
da argumentação e hermenêutica jurídica. 

Específicos: 

 Analisar algumas propostas metodológicas sobre a Ciência do Direito. 

 Tratar de modo aprofundado as relações entre Direito e Moral. 
 Oferecer instrumentos conceituais a partir dos quais o aluno possa lidar de maneira 

mais crítica e criativa com o conhecimento fornecido nas disciplinas dogmáticas. 
 Proporcionar ao aluno um conhecimento da linguagem e do raciocínio utilizados pelo 

profissional do direito. 

 Fornecer ferramentas de interpretação e integração do direito que possam orientar o 
aluno na resolução de problemas práticos do mundo jurídico. 

EMENTA: Noções de Metodologia Científica. Algumas perspectivas metodológicas sobre a 

Ciência do Direito. Relações entre Direito e Moral. Hermenêutica Jurídica. Teoria da 

Argumentação Jurídica. 

CONTEÚDO PROGRÁMATICO 



 

1. Noções de Metodologia Científica: 

 

1.1. Conteúdo filosófico da Metodologia Científica. 

1.2. O direito como objeto de conhecimento 

1.3. Ciência do Direito e Dogmática Jurídica 

 

 
2. Algumas perspectivas metodológicas sobre a Ciência do Direito: 

 

2.1. Escola do Realismo Jurídico clássico. 

2.2. Escola da Exegese. 

2.3. Escola Histórica. 

2.4. Pandectística. 

2.5. Escola do Direito Livre. 

2.6. Jurisprudência dos interesses. 

2.7. Jurisprudência dos valores. 

 

 
3. Relações entre Direito e Moral: 

 

3.1. O Jusnaturalismo clássico (Realismo Jurídico clássico) e o Jusnaturalismo racionalista 

(Iluminista) 

3.2. O Positivismo Jurídico 

 

 
4. Hermenêutica Jurídica: 

 

 
4.1. Teoria do Ordenamento Jurídico 

4.2. Métodos Hermenêuticos 

4.2.1. Interpretação gramatical, lógica e sistemática 

4.2.2. Interpretação histórica e sociológica 



Página 20 de 354 
 

 

4.2.3. Interpretação teleológica e axiológica 

4.3. Tipos de Interpretação 

4.3.1. Interpretação especificadora 

4.3.2. Interpretação restritiva 

4.3.3. Interpretação extensiva 

4.4. Modos de Integração do Direito 

4.4.1. A completude do ordenamento jurídico e o problema das lacunas 

4.4.2. Lacunas reais e lacunas ideológicas 

4.4.3. Instrumentos quase-lógicos: analogia, indução amplificadora e interpretação 

extensiva 

4.4.4. Instrumentos institucionais: costumes, princípios gerais de direito e equidade 

4.4.5. Limites à integração 

 

 
5. Teoria da Argumentação Jurídica: 

 

 
5.1. Lógica Jurídica 

5.2. Demonstração e argumentação 

5.3. A Tópica aristotélica 

5.4. A Retórica aristotélica e a sua releitura por ChaïmPerelman (Nova Retórica). 

5.5. Argumentos Jurídicos 

5.5.1. Argumento ab absurdo 

5.5.2. Argumento abauctoritate 

5.5.3. Argumento a contrario sensu 

5.5.4. Argumento ad hominem 

5.5.5. Argumento ad rem 

5.5.6. Argumento a fortiori 
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5.5.7. Argumento a maiori ad minus 

5.5.8. Argumento a minori ad maius 

5.5.9. Argumento a pari ou a simili 

5.5.10. Argumento a posteriori 

5.5.11. Argumento a priori 

5.5.12. Argumento silogístico ou entimema 

5.5.13. Argumento exemplar ou exempla 
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